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Futuro Sindical em
   nossas mãos

P 
raticamente todos os desa-
fi os e dissabores de 2015 já 
ocorreram e precisamos nos 

preparar para o ano de 2016, uma 
vez que o futuro sindical passa a ser 
cada vez mais incerto.

A incerteza vem justamente de duas principais 
especulações, de um lado o modelo de contrato 
de trabalho (refere-se ao negociado sobre o le-
gislado) e de outro é referente ao fi nanciamento 
e custeio sindical.

Quanto ao modelo de contrato de trabalho, es-
tamos discutindo a terceirização e, neste, caso 
ocorra também para a atividade fi m, poderá mu-
dar signifi cativamente o mercado de trabalho em 
SST e a relação Sindical, podendo ser benéfi co 
para nossa categoria ou extremamente maléfi co 
ao ponto de deixarmos de existir. Tudo depende 
da redação fi nal do texto a ser aprovado, não 
esquecendo que, neste momento, 80% do Con-
gresso Nacional representam os empregadores.

Outra situação que preocupa é a questão do 
fi nanciamento das Entidades Sindicais. Hoje, os 
sindicatos no Brasil sobrevivem e desenvolvem 
suas ações graças as contribuições sindicais, 
assunto sempre discutido entre trabalhadores 
e sindicalistas. No momento atual, em que a 
política e o sindicalismo estão desacreditados, 
é muito perigoso promover qualquer mudança 
sem que haja retrocessos, considerando que ao 

único órgão legal de defesa dos trabalhadores 
é a representação sindical, podendo afi rmar que 
se está ruim o atual modelo, a inexistência deste 
seria muito pior. O que precisamos é a moderni-
zação do sistema e os ajustes para excluir as más 
práticas sindicais à exemplo da política.

O presidente da Câmara dos Deputados deter-
minou a criação de uma comissão especial para 
debater o fi nanciamento das entidades sindicais, 
sendo o colegiado composto por 26 titulares 
com o mesmo número de suplentes.

A comissão se dedicará na regulamentação 
da taxa assistencial, tema que já foi aprovado 
no Senado e aguarda parecer do relator, na 
Comissão de Trabalho da Casa. Junto da 
proposta tramitam mais de duas dezenas de 
proposições que tratam do fi nanciamento das 
entidades sindicais.  

O deputado Paulo Pereira da Silva (SD-SP), 
que solicitou a criação da comissão, da qual é 
o presidente, diz que o colegiado servirá para 
encontrar o consenso entre as entidades e 
aprovar um texto que possa dar amparo jurí-
dico para o novo texto.

Os trabalhos estão em andamento, onde já 
ocorreu uma Audiência Pública com presença 
de Sindicalistas das Centrais Sindicais, inclusive 
o SINTESP que esteve representado por nosso 
diretor, Heitor Domingues de Oliveira.

A nossa Federação – Fenatest, que compõem 
a CNTC, também vem participando juntamente 
com os presidentes de federações deste debate, 
sendo que foi constituída uma comissão para  
fazer enfrentamento na Câmara dos Deputa-
dos em relação às propostas e emendas, es-
pecialmente para impedir o fi m das categorias 
diferenciadas (onde se enquadra os Técnicos 
de Segurança). E como desdobramento destes 
trabalhos serão promovidas audiências públicas 
nas diversas regiões do Brasil, sendo que na As-
sembleia Legislativa de São Paulo, será no dia 30 
de novembro.

O SINTESP sempre prezou pela ética e transpa-
rência e, neste sentido, antes de nos posicionar-
mos, gostaríamos que você, nosso representado, 
pudesse expressar sua opinião, nos enviando pro-
postas e/ou participando das audiências públicas

É preciso diante das adversidades em que vive-
mos, continuarmos nos fortalecendo e crescendo 
a cada dia na representatividade da categoria 
como representação legal. Em sendo assim, nin-
guém melhor para nos direcionar quanto as nos-
sas defesas e propostas que devemos defender, 
do que o próprio trabalhador.

Nosso desafi o futuro é como manter e am-
pliar as estruturas do SINTESP para atendi-
mento e defesa dos direitos trabalhistas de 
nossos Técnicos de Segurança do Trabalho no 
Estado de São Paulo.

Marcos Antonio de Almeida Ribeiro 
Presidente do SINTESP
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O 
SINTESP Sub Regio-
nal de Piracicaba es-
teve presente na Au-

diência Pública sobre Segurança no 
Trabalho no Município de Piracicaba, 
realizada no dia 16 de outubro de 
2015, na Câmara de Vereadores de 
Piracicaba, com a presença de sindi-
calistas, CEREST - Centro de Referên-

cia em Saúde do Trabalhador, Ministério do Tra-
balho e Emprego, setor Patronal da Construção 
Civil, Empresários, entre outros representantes 
da sociedade em geral. Esta é uma das pautas 
do Conespi - Conselho das Entidades Sindicais 
de Piracicaba, que atua em defesa dos traba-
lhadores em prol da saúde, segurança, meio 
ambiente e qualidade de vida.

No dia 16 de outubro, foi realizada uma palestra 
especial para os alunos da unidade de ensino 
SESI Piracicaba, ministrada pelo companheiro 
sindical e padrinho político Valdizar Albuquerque, 
que é deputado estadual suplente pelo partido 
PHS e diretor estadual do SINTESP, em conjunto 
com Marcelo Zambon, diretor da Sub Sede de Pi-
racicaba e vice presidente do PHS de Piracicaba. 
Eles falaram sobre o tema “Formação e o Merca-
do Profi ssional” compartilhando informações e 
experiências para os futuros profi ssionais que em 
breve sairão para o mercado de trabalho. 

“Nossos agradecimentos a todos os docentes, 
alunos e colaboradores do SESI Piracicaba, em 
especial, para o parceiro prevencionista Felipe 
Barbosa, e para a parceira Juliana Maria Medi-
na Togni, que efetuaram o convite e a ligação 
para que, assim, pudéssemos alcançar e apre-
sentar nossa profi ssão 

e categoria aos alunos em formação”, 
declarou Zambon.

Albuquerque, por sua vez, expressou 
sua satisfação com o interesse do 
público em saber mais sobre a ca-
tegoria dos TST´s e o diferencial que 
eles representam para que as ações 
prevencionistas sejam efetivas. Houve 
muita interatividade e troca de expe-
riências positivas. “Estamos dissemi-
nando informações que agregam muito 
valor para a carreira profi ssional e dire-
cionam as iniciativas, pois existem muitos 
desafi os a serem superados, por isso é 
preciso trabalhar com dedicação, respon-
sabilidade e consciência”, pontuou. 

Entre os dias 5 e 9 de outubro, a Sub Regio-
nal Piracicaba do SINTESP 
participou do fechamento da 
SIPAT ETEC “Fernando Febe-
liano da Costa”, realizando 
a palestra “A Importância 
do SINTESP para nossa 
Categoria, Alunos e So-
ciedade”, ministrada pelo 
diretor Marcelo Zambon, 
que parabenizou a insti-
tuição, alunos, docentes e 
público participante pela 
organização, palestras 

apresentadas e interação junto a 

comunidade de Piracicaba e 
Região em prol da saúde, segurança, qualidade 
de vida e meio ambiente. 

Em 4 de novembro foi a vez de mais uma edição 
do Sábado de Capacitação, que contemplou o 
tema “A Importância da Língua Portuguesa”. Os 
diretores da Sub Regional SINTESP de Piracica-
ba fi caram muito agradecidos pela presença de 
profi ssionais de Piracicaba, Limeira e Rio das Pe-
dras que estiveram juntos num sábado de feria-
do prolongado compartilhando experiências e 
informações. “Nossos agradecimentos especiais 
para a Docente Teresa Roncato (em destaque na 
foto acima), que demonstrou toda sua paixão, 
comprometimento e profi ciência perante a Lín-
gua Portuguesa”, destacaram.  

SINTESP Sub Regional Piracicaba 
    atuando em prol dos TST´s

Os representantes da Sub Regional Piracicaba 
têm colaborado com várias iniciativas em prol 
da SST, como a palestra para alunos do SESI 
Piracicaba, que contou com a presença de 
Valdizar Albuquerque, diretor do SINTESP 

Marcelo Zambon (ao centro de blazer preto), em nome da Sub 
Regional Piracicaba,tem representado o SINTESP em Sipats e 
diversos eventos de instituições educacionais da região
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S 
ão Caetano do Sul sediou, no dia 22 
de setembro de 2015, o 1º Encontro 
dos SESMTs – Serviço Serviço Espe-

cializado em Engenharia de Segurança e em 
Medicina do Trabalho, da Região do ABCD-
MRP, com foco nas Prefeituras para discus-
são integrada das ações do SESMT, cujos 
profi ssionais compõem uma equipe formada 
por representantes dos Engenheiros, Médi-
cos, Enfermeiros e Técnicos de Segurança 
do Trabalho, que fi cam dentro das empresas 
para proteger a integridade física dos tra-
balhadores. O SESMT está estabelecido no 
artigo 162 da CLT – Consolidação das Leis 
do Trabalho, e é regulamentado pela Norma 
Regulamentadora 04.

Segundo Luiz Crispim, vice-presidente da 
Regional SINTESP ABCDMRP, no fórum par-
ticiparam representantes dos Técnicos de Se-
gurança, Engenheiros de Segurança, Médicos 
do Trabalho, Assistentes Sociais, além de to-
dos os membros dos SESMTs das Prefeituras 
que estavam presentes. “O SINTESP também 
foi convidado para participar da abertura dos 
trabalhos e da mesa cerimonial de abertu-
ra, com a minha presença e de Marquinhos, 
presidente do SINTESP; e Armando Henrique, 
presidente da Fenatest”, informou.

As políticas discutidas foram: Equiparação 
salarial com as empresas privadas, dimensio-
namentos dos SESMTS de acordo com a CLT, 
quadro 2 da NR-4 da Portaria 3214/78 do 
MTB, dentre outras questões relacionadas as 
atividades.

Crispim conta que a inciativa da realização 
deste evento partiu do SESMT da prefeitura 
de São Caetano do Sul. O resultado deste 
evento é que seja realizado um Fórum Re-
gional com todos os órgãos públicos da re-
gião e grande São Paulo, bem como do inte-
rior que sejam vistas as mesmas realidades 
e aconteçam os enfrentamentos necessários 
para buscar soluções. “Os organizadores 
procuraram reunir neste fórum autoridades 
e gestores públicos para consolidar a cons-
cientização e melhorias dos SESMTs para as 
mesmas igualdades de direito em todas as 
cidades”, contou Crispim.

Continuidade
No dia 9 de outubro, em con-
tinuidade aos trabalhos do I 
Fórum, a Regional ABCDMRP 
fez uma reunião, juntamente com os repre-
sentantes e membros do SESMT da Prefei-
tura de São Caetano do Sul. As propostas 
e metas estipuladas nesta reunião incluem 
que será agendada uma reunião na Fena-
test e no SINTESP, na capital, para traçar as 
estratégias com o objetivo da realização de 
um fórum no ABCDMRP, para a qual serão 
convidadas algumas personalidades e au-
toridades políticas com o 
intuito de promover uma 
sensibilização e conscienti-
zação para uma igualdade 
de direitos dos órgãos pú-
blicos com as iniciativas 
privadas. 

Entre os participantes, 
além do vice-presidente 
da Regional ABCDMRP, 
Luiz Crispim, estavam 
Jair, coordenador do 
SESMT da prefeitura de 
São Caetano do Sul; Marlene 
Silva, engenheira de Segu-

rança; Adriano Nascimento, colaborador do 
SINTESP ABCDMRR; Gil Scaramella, também 
colaborador do SINTESP ABCDMRP,  e mem-
bros adjuntos do SESMT da prefeitura de 
São Caetano do Sul.

“Vamos manter os profi ssionais informados 
sobre as ações que virão e trabalhar conti-
nuamente para alcançarmos bons resulta-

dos neste projeto”, salientou Crispim.  

Regional ABCDMRP participa do Fórum
   dos SESMTs do Grande ABCDMRP

Crispim (ao centro), durante a reunião que deu continuidade 
as propostas do I Fórum, com o objetivo de traçar os próximos 
trabalhos da Regional ABCDMRP e demais entidades envolvidas

Crispim (primeiro à direita) e 
Marquinhos (em pé) destacaram 
as ações do SINTESP durante a 
realização do 1º Encontro de 
SESMTs, em São Caetano do Sul. 
Eles destacaram que os profi ssionais 
do SESMT são imprescindíveis para 
a melhoria contínua da segurança e 
saúde do trabalhador
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O 
utubro, mês no qual se comemo-
ra o dia da criança. É o mês onde 
várias crianças depositam a es-
perança de receber como presen-
te brinquedos e dias de passeios, 

entre brincadeiras e festas que elas possam ter 
para celebrar o seu dia, não podemos esquecer 
que estes pequenos e jovens são o futuro do País. 
Serão eles os homens e mulheres que com seu 
preparo se tornarão os próximos trabalhadores 
enquanto os de hoje, possam descansar em seu 
futuro direito à aposentadoria.

No ano de 2012 foi sancionada a Lei 12.645 que 
institui um dia dedicado à segurança e à saúde 
nas escolas, criou-se um fato importante em 
nível nacional para a prevenção de acidentes e 
doenças do trabalho, um importante passo para 
difundir o conhecimento prevencionista.

Infelizmente o único benefício que a Lei 
12.645/12 traz para a sociedade é o estabele-
cimento do dia 10 de Outubro como o Dia Na-
cional de Segurança e Saúde nas Escolas. O texto 
da Lei é muito pobre, com dois artigos e um pa-
rágrafo único que diz:

Na data de que trata este artigo, as entidades 
governamentais e não governamentais pode-
rão, em parceria com as secretarias municipais 
e estaduais, desenvolver atividades como: pales-
tras; concursos de frase ou redação; eleição de 
cipeiro escolar; visitações em empresas.

O texto da Lei 12.645/12 no parágrafo único traz 
o verbo “poderão”, com isso entendemos que 
é possível o entendimento de que, sem a lei, as 
escolas não podiam desenvolver as atividades 
propostas?

Para Valdizar Albuquerque, deputado Estadual 
Suplente, educador e diretor do SINTESP, o legis-
lador deveria ter pensado na Lei como um ins-
trumento para a mudança comportamental na 
escola, pensado na escola como ambiente onde 
se prepara os futuros trabalhadores, sendo nesta 

fase o momento mais adequado para apre-
sentar os conceitos de riscos, os quais quando 
chegarem ao mercado de trabalho poderão 
estar expostos.

“A capacitação escolar nas suas diversas fases 
como ensino fundamental, ensino médio, for-
mação técnica, tecnológica de nível superior, e 
demais, deve ser o momento de preparo para 
o futuro trabalhador aprender a reivindicar e 
conceber um ambiente de trabalho decente e 

ajustado às normas de segurança e saúde quan-

do ingressarem no mercado de trabalho”, conti-
nua Albuquerque.

Conforme ele, a sociedade prevencionista precisa 
adotar postura em não aceitar fazer prevenção 
limitada à elaboração de normas regulamentado-
ras, que quando descumpridas geram danos que, 
em muitas vezes, é irreversível aos trabalhadores 
e geram multas às empresas. “Precisamos passar 
da fase da punição, para a fase da educação. Pre-
cisamos superar a fase da opção ‘poderão’ para a 
fase obrigatória ‘deverão’”, alerta o diretor.

Enquanto essa realidade ainda não chega, a Fun-
dacentro, órgão ligado ao Ministério do Trabalho, 
debateu o tema “Segurança e saúde nas escolas, 
aprendizagem e infância. ‘Por que falar de Segu-
rança e Saúde no Trabalho nas escolas? Como se 
dá o processo de aprendizagem? Qual a impor-
tância das mobilizações para se promover a SST? 
O que é trabalho infantil? O que é infância?’, 
essas questões fi zeram parte das discussões do 
Seminário Integrado Dia Nacional de Segurança 
e Saúde nas Escolas, realizado pela Fundacentro 
em parceria com o Sindicato dos Comerciários/
SP e a União Geral dos Trabalhadores - UGT. O 
evento ocorreu em São Paulo, no Centro Técnico 
Nacional – CTN, no dia 14 de outubro.

Na avaliação do chefe de Ações educativas da 
Fundacentro, Jefferson Peixoto, a SST nas esco-

Segurança e Saúde nas Escolas – 
Desafios para o amadurecimento da 
conscientização prevencionista

Orlandino dos Santos (primeiro à direita), tem levantado a bandeira da SST nas Escolas em 
diversas regiões do país e disseminado  a importância da Cipa para as ações prevencionistas

Algumas instituições de ensino já estão dando 
o exemplo da relevância de promover a 
capacitação escolar em prol da segurança e 
saúde, através da Cipa, para seus alunos
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las tem que ser vista em duas dimensões: como 
componente curricular e como conteúdo de in-
tervenção sobre o ambiente escolar. No primeiro 
caso, é conteúdo de ensino-aprendizagem trata-
do como tema transversal.

Assim é preciso tornar os conteúdos mais signifi -
cativos, aproximando-os da realidade dos alunos, 
que convivem com pessoas que trabalham. “Não 
existe separação entre a escola e a vida. A escola 
precisa abrir as portas para que o mundo entre 
dentro dela”, afi rma Peixoto. Também é impor-
tante olhar para além de nossas perspectivas. 
“Precisamos ter humildade diante do conheci-
mento e perceber que existem outros pontos de 
vista tão importantes quanto”.

O educador destaca que a escola é um campo 
de confl itos, que deve preparar para a cidadania 
e estimular o senso crítico, formando para eman-
cipação. O que inclui superar o senso comum 
e romper com alienação. Abordar a segurança 
e saúde do trabalhador vai ao encontro dessas 
perspectivas e ao que está na Constituição Fe-
deral, na Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional – LDB e na Lei 12.645/2012, que insti-
tui a data de 10 de outubro como o Dia Nacional 
de Segurança e Saúde nas Escolas. Através do 
processo educativo, é possível criar uma cultura 
de prevenção.

A construção dessa cultura passa pela mobiliza-
ção social. Esse processo foi retratado pelo dire-
tor da Fundacentro/PR, o técnico de segurança 
do trabalho Adir de Souza, que contou como 
foi criada em 1987, em Curitiba/PR, a Semana 
Municipal de Prevenção de Acidentes. Cidades 
do Paraná como Umuarama, Cruzeiro do Oeste, 
Araucária, Paranaguá e Londrina, entre outras, 
seguiram o exemplo, e a semana foi se multipli-
cando até alcançar cidades de outros estados. 
Uma delas foi Duque de Caxias/RJ, onde o téc-
nico de segurança do trabalho, Orlandino dos 
Santos, criou não só essa semana 

municipal como o dia municipal da saúde e 
segurança nas escolas, que inspirou a Lei Fe-
deral 12.645.

Outra iniciativa de Souza foi a criação 
do Movimento Abril Verde em 2015, para 
promover ações de SST por todo o Brasil. 
O mês foi escolhido porque nele se co-
memora o Dia Mundial da Saúde (7 de 
abril) e o Dia Internacional em Memória 
às Vítimas de Acidentes e Doenças do 
Trabalho (28 de abril).

“Saúde depende da moradia, da água tratada 
que eu recebo, do saneamento básico, do trans-
porte que me leva para o trabalho, da creche para 
meus fi lhos. Se a pessoa mora mal e vive mal, 
é um grande candidato a se acidentar no traba-
lho”, avalia Adir.

O direito de ser criança
Falar em educação também é falar sobre a in-
fância e o direito de ser criança. A doutora em 
educação pela Universidade de São Paulo/USP, 
Maria Ephigênia Nogueira, explica que o cuidar 
e o educar são conceitos presentes e importantes 
em toda infância. Estudos mostram que o apren-
der está ligado ao brincar e ao interagir, que são 
eixos do trabalho pedagógico.

“Não se aprende de fora para dentro e sim de 
dentro para fora. Isso Piaget nos diz. Vygotsky 
contribui trazendo a situação imaginária. É na 
interação com o contexto sócio-histórico que as 
crianças aprendem. Nós fazemos parte de uma 
história, de uma família. É pela mediação do mais 
experiente que as crianças desenvolvem uma in-
teligência abstrata para a compreensão do mun-
do”, afi rma Nogueira.

A pedagogia deve proporcionar a participação 
das famílias, enriquecer os ambientes, possibili-
tar a interação entre criança e criança, criança e 

objeto, e criança e adulto. “As crianças 
precisam construir a noção de espaço 
e de tempo por meio da permanên-
cia e continuidade dos processos de 
aprendizagem e desenvolvimento. A 
escola inteira é o lugar da criança e 
da infância, que deve se sentir per-
tencente àquele lugar”, completa a 
educadora.

No entanto, há casos em que 
esse pertencimento é negado, 
assim como o direito a brincar e 

a estudar. É quando a criança trabalha e tem 
seu direito à infância roubado. A advogada e 
mestre em saúde pública pela USP, Sandra Re-
gina Cavalcante, abordou o tema trabalho in-
fantil. No Brasil, é proibido trabalho antes dos 
16 anos, salvo na condição de aprendiz a partir 
dos 14 anos.

Historicamente a pobreza leva às famílias a 
colocarem as crianças para trabalhar. Também 
há a questão da inefi ciência do sistema edu-
cacional, o sistema de valores e tradições da 
sociedade que defende que é melhor trabalhar 
do que estar na rua e o próprio desejo de con-
sumo das crianças.

Outra questão colocada pela advogada foi a de 
que o trabalho artístico é visto como exceção. 
Mas sua pesquisa mostrou que a criança que 
trabalha como artista pode deixar o estudo de 
lado e a infância, assumindo responsabilidades 
e se relacionando com um universo adulto ape-
nas. Além disso, há casos de crianças recebe-
rem roupas e não pagamento em dinheiro por 
desfi les. Outras fazem fi lmes sem receber cachê 
apenas pela exposição. Novas questões surgem 
transformando o que antes era brincar em tra-
balho como jogadores de videogame que rece-
bem para jogar, e crianças que gravam vídeos 
para o YouTube constantemente.

Quem participou do evento ainda pôde ver a 
exposição fotográfi ca contra o trabalho infantil 
“Sonhei ser criança”, idealizada por Ronildo 
Orfão, técnico da Coordenação de Educação 
da Fundacentro, e com a curadoria de Sergio 
Adalberto Feliz. O acervo, que pertence ao Sin-
dicato dos Comerciários de São Paulo, fi cou 
exposto na Fundacentro, em São Paulo, até o 
dia 23 de outubro.

Quanto mais cedo o contato das crianças 
e adolescentes com informações sobre 
a SST, mais consciência prevencionista 
iremos ter no futuro
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Avaliação

Para o diretor técnico da Fundacentro, Robson 
Spinelli, o evento tem grande relevância pelo 
tema abordado. “São dois temas importantes, a 
inserção da saúde e segurança nas escolas e o 
10 de outubro. A educação leva conhecimento 
ao ser humano e o faz adquirir sua cidadania”.

Em relação à exposição fotográfi ca, ele destacou 
que as fotos permitem a refl exão sobre o traba-
lho infantil, que retira as crianças da escola no 
momento de seu crescimento para jogá-las no 
trabalho, excluindo-as da saúde e do direito de 
ser criança.

“Nós estamos aqui para erradicar o trabalho 
infantil e o impacto em sua vida de adulto. 
Quero parabenizar a Fundacentro pela par-
ceria com o Sindicato dos Comerciários e a 
UGT. A saúde é o bem maior que nós temos 
– a saúde física, intelectual e psíquica para dar 
continuidade ao nosso trabalho. Não ao tra-
balho infantil e sim à saúde”, conclui Cleonice 
Caetano de Souza, secretária de Saúde e Segu-
rança no Trabalho da UGT.

Acidentes com Crianças e 
Adolescentes
A prevenção de acidentes deve ser objeto na 
educação desde os primeiros momentos numa 
sociedade que queira erradicar os acidentes e 
doenças do trabalho. Os acidentes, ou lesões não 
intencionais, representam a principal causa de 
morte de crianças de 1 a 14 anos no Brasil, num 
total, cerca de 4,7 mil crianças morrem e 125 mil 
são hospitalizadas anualmente, segundo dados 
do Ministério da Saúde, confi gurando-se como 
uma séria questão de saúde pública.

Estimativas mostram que a cada morte, outras 
quatro crianças fi cam com sequelas permanen-
tes que irão gerar, provavelmente, consequências 
emocionais, sociais e fi nanceiras à essa família e 
à sociedade. De acordo com o governo brasileiro, 
cerca de R$ 63 milhões são gastos na rede do 
SUS – Sistema Único de Saúde, segundo o site 
criançasegura.

O que e como desenvolver 
atividades pedagógicas no dia 
10 de Outubro -  Dia Nacional da 
Segurança e Saúde nas Escolas

Com o advento da Lei Federal nº 12.645/2012, 
que instituiu o dia 10 de Outubro como o Dia 
Nacional da Segurança e Saúde nas Escolas, es-
tabeleceu um dia que poderá ser dedicado ao 
tratamento dessa temática no ambiente escolar. 
Nessa linha de raciocínio primeiro temos que 
unir esforços para que as Secretárias Estaduais 
e Municipais tomem conhecimento da Lei e se 
organizem para a capacitação dos docentes para 
trabalhar com os alunos.

Devemos sonhar que um dia a educação em 
segurança e saúde do trabalho nas escolas 
seja um componente essencial e permanente 
da educação nacional, devendo estar presen-
te, de forma articulada, em todos os níveis e 
modalidades do processo educativo, em caráter 
formal e não formal.

 Neste primeiro ano da Lei vislumbramos um ce-
nário de desconhecimento total, podemos dizer 
que zero por cento das escolas desenvolveram 
alguma atividade e analisando a realidade verifi -
ca-se que além de desconhecer a data e propos-
ta de trabalho que ela nos traz, também não se 

possui a informação quanto ao conteúdo a ser 
trabalhado.

A própria Lei traz uma proposta de trabalho, a 
saber:

Palestras;
Concursos de frase ou redação;
Eleição de CIPA escolar;
Visitações em empresas

Pedagogicamente a instituição de ensino deve 
alinhar as atividades em função do processo 
de ensino que se desenvolve conforme a idade 
escolar dos discentes e considerando o preparo 
para toda a vida produtiva deve se trabalhar os 
riscos que estes estão expostos antes, durante e 
após a vida produtiva.

A titulo de contribuição trascrevemos abaixo al-
gumas dicas em relação a acidentes que mais 
ocorrem com crianças, onde se constitui impor-
tante conteúdo para ser trabalhado principal-
mente no ensino fundamental, as informações 
foram extraídas do site criancasegura.org.br.

Dicas de conteúdo para o Dia 
Nacional da Segurança e Saúde 
nas Escolas

As quedas representam a principal causa de 
internação entre os acidentes com crianças e 
adolescentes de até 14 anos no Brasil. Segundo 
dados do Ministério da Saúde, em 2010, 62.766 
crianças de até 14 anos foram hospitalizadas ví-
timas de quedas.

Algumas características físicas próprias do de-
senvolvimento da criança podem favorecer as 
quedas, como o tamanho e o peso da cabeça 
em relação ao seu corpo, que acabam facilitando 
o desequilíbrio. Quedas podem causar sérias le-
sões, como os traumatismos cranianos.

No Brasil, afogamentos são a segunda causa 
de morte e a sétima de hospitalização, entre os 
acidentes, na faixa etária de 1 a 14 anos. Se-
gundo o Ministério da Saúde, em 2010, 1.184 
crianças de até 14 anos morreram vítimas de 
afogamentos, o que representa uma média diá-
ria de quase 3 óbitos. É importante salientar que 
os perigos não estão apenas nas águas abertas 
como mares, represas e rios. Para uma criança 
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que está começando a andar, por exemplo, três 
dedos de água representam um grande risco. As-
sim elas podem se afogar em piscinas, cisternas 
e até em baldes, banheiras e vasos sanitários.
Outro fator que contribui para que o afogamento 
seja um dos acidentes mais letais para crianças e 
adolescentes é que o mesmo acontece de forma 
rápida e silenciosa.

Querer independência faz parte do desenvol-
vimento da criança, e os adultos, muitas vezes, 
querem apoiar essa crescente auto-estima. No 
entanto, na hora de atravessar a rua, crianças 
não devem ser deixadas sozinhas. O risco de 
ocorrer um acidente pode ser reduzido com o 
exemplo dos adultos e com o ensino de um com-
portamento seguro para pedestres. Em 2010, 
segundo o Ministério da Saúde, 711 crianças 
morreram vítimas de atropelamentos.

Ganhar a primeira bicicleta, tirar as rodinhas e 
pedalar por conta própria são momentos ines-
quecíveis para a criança. Mais que brinquedos, a 
bicicleta, o patins, o patinete e o skate represen-
tam liberdade e independência. Mas esta brin-
cadeira exige cuidados! Segundo o Ministério 
da Saúde, em 2010, 99 crianças de até 14 anos 
morreram e 2.625 foram hospitalizadas vítimas 
de acidentes com bicicletas.  

A exploração do espaço é uma atividade impor-
tante para o desenvolvimento infantil. Colocar 
objetos na boca ou tentar pegar frascos com 
líquidos coloridos são comportamentos caracte-
rísticos das crianças, mas que também podem 
colocá-las em grande risco de envenenamento e 
intoxicação não intencional. Segundo o Ministé-
rio da Saúde, em 2010, 4.392 crianças de até 14 
anos foram hospitalizadas vítimas de intoxicação. 
O envenenamento é a quinta causa de hospitali-
zação por acidentes com crianças de 1 a 4 anos.

Quando exposta ao veneno, a criança sofre 
consequencias mais sérias comparando-se com 
um adulto, pois possui uma estrutura corporal 
menor e seu metabolismo é mais rápido. Além 
disso, seu organismo é menos capaz de lidar com 
toxinas químicas.

Entre os acidentes com crianças, um dos mais 
devastadores é a queimadura, que deixa mi-
lhares de crianças com sequelas permanentes. 
Na maioria das vezes, o tratamento é dolorido 
e demorado. Segundo o Ministério da Saúde, 
em 2010, 313 crianças de até 14 anos mor-
reram e 21.472 foram hospitalizadas vítimas 
de queimaduras.

Uma tomada sem proteção, o cabo da panela 
virado para fora do fogão e materiais infl amáveis 
perto do fogo, representam sérios riscos para a 
criança. A maioria dos casos ocorre na cozinha, 
onde as crianças brincam nos horários de pre-
paro dos alimentos. Informação e educação são 
os elementos essenciais para prevenir acidentes 
envolvendo queimaduras.

A sufocação, ou obstrução das vias aéreas, é a 
primeira causa de morte, entre os acidentes, de 
bebês até 1 ano de idade. Até os 4 anos, a crian-
ça fi ca muito exposta a este tipo de risco pois é 
nesta fase que inicia a exploração do mundo ao 
seu redor por meio dos sentidos - tato, audição, 
paladar, visão e olfato. Segundo dados do Minis-
tério da Saúde, em 2010, 729 crianças de até 14 
anos morreram vítimas de sufocação.

Quando os alunos chegam ao ensino médio é o 
momento em que eles começam a se preparar 
para ir ao mercado de trabalho, alguns começam 
logo cedo como menores aprendizes, estágiários. 
Esse é o período que deve ter contato com as 
informações referente aos processos produtivos, 
tecnologias dos processos, aos riscos ambientais 

e seus efeitos a saúde do trabalhador, sobre as 
ações e medidas de controle existentes, as le-
gislações preventivas, as repercussões sobre o 
acidente do trabalho na sociedade, o papel do 
Estado e dos Sindicatos na prevenção de aci-
dentes e a implantação dos instrumentos para 
a promoção da segurança e saúde do trabalho.

Segurança e Saúde nas Escolas
É fato que a Lei não repercutiu no ambiente es-
colar, nos mais diversos órgãos do poder execu-
tivo muito menos.

Nenhuma ação foi realizada pelo Ministério do 
Trabalho e Emprego que segundo a Consolida-
ção das Leis do Trabalho é o órgão de âmbito 
nacional competente para coordenar, orientar, 
controlar e supervisionar as atividades relacio-
nadas com a segurança e medicina do trabalho, 
inclusive a Campanha Nacional de Prevenção de 
Acidentes do Trabalho - CANPAT, o Programa de 
Alimentação do Trabalhador - PAT e ainda a fi s-
calização do cumprimento dos preceitos legais e 
regulamentares sobre segurança e medicina do 
trabalho em todo o território nacional.

O Ministério da Previdência Social que possui 
a premissa de arcar com os custos indeniza-
tórios quando do acidente do trabalho e do 
auxílio doença, entre outros, talvez não tenha 
compreendido a importância em ter no futuro, 
trabalhadores melhor preparados para realizar 
a própria prevenção de acidentes e doenças do 
trabalho, a diminuição do défi cit no caixa previ-
denciário passa por uma melhor preparação de 
nossos trabalhadores.

 Ao Ministério da Saúde que cabe o tratamento 
e que sem dúvida estão com os leitos cheios, 
corredores carregados por vítimas de acidentes, 
entre estes os de trabalho, também não incor-
porou a temática. Segundo a Lei 8080/90, são 
objetivos do Sistema Único de Saúde - SUS, en-
tre outros a colaboração na proteção do meio 
ambiente, nele compreendido o do trabalho. 
Entende-se por saúde do trabalhador, para 
fi ns desta lei, um conjunto de atividades que 
se destina, através das ações de vigilância epi-
demiológica e vigilância sanitária, à promoção 
e proteção da saúde dos trabalhadores, assim 
como visa à recuperação e reabilitação da saú-
de dos trabalhadores submetidos aos riscos e 
agravos advindos das condições de trabalho, e 
que melhor ação o ministério poderia desen-
volver se não a educação.

A criança é um excelente agente multiplicador. Por isso, a aplicação prática da SST nas 
Escolas é um importante passo para difundir o conhecimento prevencionista



Jornal do SINTESP - Ano 2015 - Nº 277

S I N T E S P10

A Política Nacional de Segurança e Saúde do Tra-
balhador, a ser desenvolvida de modo articulado 
e cooperativo pelos Ministérios do Trabalho, da 
Previdência Social e da Saúde, com vistas a ga-
rantir que o trabalho, base da organização social 
e direito humano fundamental, seja realizado em 
condições que contribuam para a melhoria da 
qualidade de vida, a realização pessoal e social 
dos trabalhadores e sem prejuízo para sua saú-
de, integridade física e mental. A PNSST, além de 
estar diretamente relacionada com as políticas 
dos setores Trabalho, Previdência Social, Meio 
Ambiente e Saúde, apresenta interfaces com 
as políticas econômicas, de Indústria e Comér-
cio, Agricultura, Ciência e Tecnologia, Educação 
e Justiça, em uma perspectiva intersetorial e de 
transversalidade.

Na educação a PNSST traz
como estratégias:

Estabelecer referências curriculares para 
a formação de profi ssionais em SST de 
nível técnico e superior;

Incluir conhecimentos básicos em SST no 
currículo do ensino fundamental e médio 
da rede pública e privada, em especial 
nos cursos de formação profi ssional, as-
sim como cursos para empreendedores;

Incluir disciplinas em SST, obedecendo 
aos interesses desta Política, no currículo 
de ensino superior, em especial nas 
carreiras de profi ssionais de saúde, 
engenharia e administração.

Desenvolver um amplo programa de 
capacitação dos profi ssionais, para 
o desenvolvimento das ações em 
segurança e saúde do trabalhador, 
abrangendo a promoção e vigilância da 
saúde, prevenção da doença, assistência 

e reabilitação, nos diversos 
espaços sociais onde essas 
ações ocorrem.

Os trabalhadores e repre-
sentantes dos movimentos 
sociais responsáveis pelo 
controle dessas ações 
também devem estar 
incluídos nos processos 

de educação continuada.

De fato a Segurança e Saúde do Trabalho será 
conteúdo obrigatório nas diversas fases do pro-
cesso educacional quando o Ministério da Edu-
cação for sensibilizado quanto à importância do 
conteúdo. O Dia Nacional da Segurança e Saúde 
nas escolas foi instituído justamente para pro-
mover essa aproximação entre a escola e o mun-
do da segurança e saúde do trabalhador, a data 
surge de um ato de cidadania que partiu do pro-
fi ssional da área Orlandino da Silva, técnico de 
segurança do trabalho que passou a desenvol-
ver voluntariamente ações educativas de cunho 
preventivo em escolas do Rio de Janeiro. Com 
base nessa experiência, ele elaborou e encami-
nhou ao Senado o projeto de lei que resultou na 
instituição de um dia dedicado à segurança e à 
saúde nas escolas.

Orlandino da Silva deu o primeiro passo, ago-
ra é preciso que as entidades prevencionistas, 
Centrais Sindicais, Ministério do Trabalho, 
Previdência Social, Ministério da Saúde inte-
rajam com o Ministério da Educação para que 
seja viabilizado um conteúdo permanente no 
processo educacional referente à Segurança e 
Saúde do Trabalho.

As ações isoladas destes envolvidos no processo 
da difusão dos conceitos prevencionistas tem 
deixado o Brasil com 10 anos 
de atraso na cultura prevencio-
nista.

O Ministério da Educação tem 
tentado, muito que ainda timi-
damente. Um bom exemplo é 
a coleção de Cadernos do 
EJA (Educação de Jovens e 
Adultos), elaborada para o 
ensino fundamental desse 
público, da alfabetização 
até a 8ª série dispõem 
conteúdo referente a Segu-
rança e Saúde do Trabalho 

onde se aborda os assuntos como:  1. Os riscos 
de cada jornada; 2. Equipamentos de proteção 
individual; 3. O direito dos passivos; 4. Ambiente 
tem de ser saudável; 5. Dinheiro com gosto de 
sangue; 6. As CIPAS são portas de entrada; 7. 
Proteger é de lei; 8. Local de risco; 9. O templo 
da saúde; 10. Ler/Dort: fatores de risco; 11. Na 
forma da lei; 12. Reunião de OIT/UNAIDS sobre 
AIDS e o mundo do trabalho na América; 13. Na 
corda bamba; 14. Os males do barulho.

o que se celebra no dia 10 de 
Outubro e como incorporar esta 
data às atividades pedagógicas da 
escola?

A Lei Federal nº 12.645 de 16 de maio de 
2012 instituiu 10 de Outubro como o Dia Na-
cional da Segurança e Saúde nas Escolas, ou 
seja, estabeleceu um dia a ser dedicado ao 
tratamento dessa temática no ambiente esco-
lar. Tradicionalmente, as expressões segurança 
e saúde vêm sendo empregadas em conjunto 
para designar uma problemática associada ao 
mundo do trabalho, com pouca inserção na 
realidade escolar. Cada vez mais, no entanto, 
percebe-se que o desafi o de promover a se-
gurança e a saúde dos trabalhadores precisa 
ganhar novas dimensões e ser estendido a 
outros agentes, uma vez que as ações con-
vencionais não estão conseguindo promo-
ver sufi cientemente a saúde e a segurança 
dos trabalhadores. Mas, por que isso estaria 
acontecendo? Talvez porque as estratégias 
de enfrentamento que vêm sendo utilizadas 
estejam ancoradas muito mais em bases de 
remediação do que de educação e preven-
ção. Atualmente, nosso modelo de proteção 
ao trabalhador está baseado, sobretudo, em 
estudos, regulamentações, fi scalização, mul-
tas e indenizações, um conjunto de ações que 
não tem sido capaz de resolver o problema 

da acidentalidade. Segun-

A integração dos alunos adolescentes com o 
temas que compõem a SST é uma ferramenta 
importante para os trabalhadores do futuro

Atividades que demonstram 
conceitos prevencionistas são aliadas 
para o engajamento dos alunos e 
sua participação proativa no tema
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do dados da Previdência Social, o número de 
acidentes de trabalho registrados no Brasil 
aumentou de 709.474 casos em 2010 para 
711.164 em 2011. Na composição desses 
números há um enorme contingente de óbi-
tos (2.884 registrados em 2011) e aumento 
na incidência de casos envolvendo pessoas 
de até 19 anos (passou de 22.971 em 2010 
para 23.850 em 2011, aproximadamente 66 
casos por dia). Esses dados, por si só, mostram 
o quanto é importante que a problemática da 
segurança e saúde do trabalhador não se res-
trinja ao mundo do trabalho, mas passe a ser 
incorporada o mais cedo possível no cotidiano 
dos nossos alunos.

O Dia Nacional da Segurança e Saúde nas es-
colas foi instituído justamente para promover 
essa aproximação entre a escola e o mundo da 
segurança e saúde do trabalhador. Seu surgi-
mento, aliás, resultou de um ato de cidadania 
que partiu de profi ssional da área, um técnico 
de segurança do trabalho que passou a desen-
volver voluntariamente ações educativas de 
cunho preventivo em escolas do Rio de Janei-
ro. Com base nessa experiência, ele elaborou 
e encaminhou ao Senado o projeto de lei que 
resultou na instituição de um dia dedicado à 
segurança e à saúde nas escolas.

Mas, e agora? O que fazer para 
abordar signifi cativamente essa 
questão nas escolas? Primeira-
mente, é importante lembrar que a 
própria lei que instituiu a data dá 
algumas sugestões, de modo que 
o primeiro passo seria consultá- la 
(http://www.planalto.gov.br/cci-
vil_03/_Ato2011-2014/2012/Lei/
L12645.htm) e refl etir acerca das 
possibilidades de trabalho que ela 
sugere, as quais são as seguintes:

palestras; 
concursos de frase ou 
redação; 
eleição de cipeiro escolar; 
visitações em empresas.

Além dessas, vocês podem, é cla-
ro, criar outras possibilidades. A sugestão é que 
trabalhem e discutam o material da Fudacentro 
com os alunos. Se possível, complementem essa 
ação realizando com eles um levantamento re-
ferente às tarefas de todas as pessoas que tra-
balham na escola no sentido de identifi car quais 
são os riscos que cercam suas atividades e quais 
são as melhores formas de prevenção. Ótimas 
atividades podem surgir a partir disso, é só usar 

toda a criatividade e 
experiência de vocês! 
Sempre que possível, 
tente fazer contato com 
profi ssionais da área de 
SST, buscando intercâm-
bio de conhecimentos e 
subsídios para as ações. 
A seção “Mensagem 
aos alunos” menciona 
alguns desses profi ssio-
nais. Que tal organizar 
palestras em sua escola 
para que eles possam 
falar um pouco sobre o 
trabalho deles? Depois 
disso, que tal a direção 
e a equipe pedagógica 
se reunirem para ana-
lisar como aproveitar o 

conteúdo das palestras, tanto nas atividades pe-
dagógicas, como na adoção de medidas preven-
tivas na escola? Melhor ainda se for possível es-
tender esse debate aos alunos e à comunidade. 
O diálogo e a abertura favorecem a criatividade, 
o entendimento e a construção!

* Parte integrante da cartilha da Fundacentro, 
link: http://goo.gl/zn3e3M  

O Dia Nacional da SST nas Escolas 
é uma ótima oportunidade para 
promover a proximidade dos 
alunos com o assunto
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M 
uitas dúvidas pairam 
sobre o programa 
e-Social do governo 

federal o qual consolidará o envio de informa-
ções pelo empregador, seja pessoa física ou 
jurídica, no que concerne o registro de seus 
empregados. Pensando nisso, a Fundacentro 
convidou o auditor fi scal José Alberto Maia e o 
analista técnico Orion Sávio Santos de Oliveira, 
ambos do Ministério do Trabalho e Previdência 
Social (MTPS), para explanarem sobre o tema, 
no dia 27 de outubro de 2015.

O evento ocorreu no auditório Edson Hatem da 
instituição, contou com a participação de pes-
quisadores e profi ssionais que atuam na área 
de segurança e saúde no trabalho, os quais 
lotaram o espaço. O diretor técnico, 
Robson Spinelli Gomes, e a pesquisa-
dora, Ana Maria Tibiriça Bon, ambos 
da Fundacentro, comentaram que o 
tema para a instituição é importante 
no sentido de informar a sociedade 
como funcionará o programa e-Social: 
uma nova forma de registro dos even-
tos trabalhistas, assim como tratar de 
questões de como as informações 
do previstas hoje no programa de 
prevenção de acidentes ambientais 
(PPRA), no programa de controle 
médico (PCMSO) e no perfi l profi s-
siográfi co previdenciário (PPP) serão 
inseridas também no e-Social.

O e-Social visa integrar o envio de 
informações pelo empregador em re-
lação aos seus empregados, isso per-
mite que as informações tributárias, 
previdenciárias e trabalhistas sejam 
unifi cadas. Essas informações são enviadas aos 
agentes que compõem o projeto: Caixa Econô-
mica Federal, Instituto Nacional do Seguro So-
cial (INSS), Ministério do Trabalho e Previdência 
Social (MTPS) e a Secretaria da Receita Federal 
do Brasil (RFB).

O auditor fi scal do MTPS, José Maia, comenta 
que o projeto teve inicio em 2010, em dezem-
bro de 2014, foi instituído o decreto nº 8.373 

sobre Sistema de Escrituração Digital das Obri-
gações Fiscais, Previdenciárias e Trabalhistas: 
e-Social. Após seis (06) meses da publicação, o 
programa foi liberado para que as empresas pu-
dessem testá-lo. De acordo com o especialista, a 
implantação do sistema mudará a forma como 
as empresas brasileiras lidam com as obrigações 
tributárias, previdenciárias e trabalhistas.

“O registro no e-Social vem para garantir que 
todas as informações da vida do trabalhador 
estejam integradas e disponíveis. Existem 
alguns fatos que ocorrem no mundo do tra-
balho, porém, as normas existentes precisam 
ser utilizadas como aportes. Já, o registro dos 
eventos que possam ocorrer durante o exercí-
cio do trabalho deve ser realizado por meio do 

e-Social e, isso além de melhorar a qualidade 
da informação, tem por fi nalidade padronizar 
sua transmissão, validação, armazenamento e 
distribuição -, constituindo um ambiente nacio-
nal”, diz o auditor fi scal.

Maia comenta que com o programa e-Social, 
ocorrerá uma grande melhoria na agilidade da 
coleta de informação em um único meio, pois 
atualmente os comunicados dos eventos são 

registrados muito tempo 
depois do ocorrido ou ain-
da com oo mesmo evento 
informado em diversos 
programas. “Cada enti-
dade que está interligada 
com o e-Social cuidará da 
sua parte ao receber o re-
gistro do evento”, salienta José Alberto.

Envio do arquivo ao e-Social
O cadastramento, eventos e tabelas iniciais 
quando forem transmitidos ao ambiente nacio-
nal do e-Social permite que as entidades iden-
tifi quem o empregador/contribuinte, os quais 
serão constados os dados básicos de sua clas-
sifi cação tributária e estrutura administrativa. O 

auditor fi scal explicou que os eventos 
periódicos são aqueles que ocorrem 
de forma previamente defi nidas, 
sendo baseadas nas informações da 
folha de pagamento. Diferentemente 
daqueles que não são eventos perió-
dicos e que não tem data específi ca 
para acontecer. Além disso, os eventos 
dependem de episódios entre a em-
presa e o trabalhador; infl uenciáveis 
tanto no reconhecimento quanto no 
cumprimento dos deveres trabalhis-
tas, previdenciários e tributários. “As 
informações necessitam de coerência 
e precisão para não ocorrer dúvidas 
ao entregar o arquivo, pois será con-
testado e devolvido”, discorre Maia.

Em suma, as empresas registram em 
um programa de arquivo no formato 
(xml) e transmitem ao e-Social que 
validará e enviará aos órgãos com-

petentes. Segundo José Alberto, hoje em dia, 
apenas de 3% a 4% das empresas são fi scali-
zadas e com a implantação do sistema e-Social 
espera-se alcançar um número maior de em-
presas e, sobretudo, informações a respeito dos 
eventos ocorridos.

Ainda sobre isso, o governo quer reduzir a bu-
rocracia para as empresas e facilitar a fi scaliza-
ção das obrigações tributárias, previdenciárias 

Fundacentro recebe especialistas do governo para 
discorrerem como funcionará o Programa e-Social

Assessoria de 
Comunicação 

Social da 
Fundacentro - 
Fundação Jorge 

Duprat Figueiredo 
de Segurança 

e Medicina do 
Trabalho. www.

fundacentro.gov.br
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e trabalhistas. São exemplos, às obrigações 
feitas mensalmente e anualmente pelas em-
presas para os diversos órgãos, como o Cadas-
tro Geral de Empregados e Desempregados 
(Caged), Relação Anual de Informações Sociais 
(Rais), Declaração do Imposto sobre a Renda 
Retida na Fonte (Dirf) e a Guia de Recolhimen-
to do FGTS e de Informações à Previdência 
Social (Gfi p), todas essas informações serão 
enviadas uma única vez para o sistema e-So-
cial. O auditor fi scal enfatiza que os órgãos en-
volvidos acessarão as informações pertinentes 
de sua instância.

Com relação aos eventos que envolvem a 
saúde e segurança do trabalho (SST), Maia in-
forma que os casos que fi cam obscuros serão 
muito mais delatados com o e-Social. “As prin-
cipais vantagens refl etem na qualidade das in-
formações prestadas, concomitantemente, os 
dados pessoais, identidade profi ssional, forma-
ção educacional e a classifi cação brasileira de 
ocupações -, além de fi carem nos arquivos das 
empresas, também estarão disponíveis para o 
Estado, o qual servirá de aporte para decisões 
de políticas públicas”, relata o diretor fi scal.

José Alberto explana que a implantação do 
programa será a partir de janeiro de 2016 
(ambiente pré-teste), já em setembro do mes-
mo ano, inicia a obrigatoriedade das grandes 
empresas e, em janeiro de 2017, as demais 
empresas terão que também utilizar o sistema 
e- Social. “Os respectivos anos trarão mudan-
ças aos departamentos de Recursos Humanos 
e Contabilidade que fi carão responsáveis pela 
implantação do sistema”, discorre Maia.

Principais eventos de SST
Os principais eventos apontados pelo especia-
lista englobam: S-2210 - Comunicação de Aci-
dente de Trabalho; S-2230 - Afastamento Tem-
porário; S-2220 - Monitoramento da Saúde 
do Trabalhador; S-1060 - Tabela de Ambientes 
de Trabalho; S-2240 - Condições Ambientais 
do Trabalho - Fatores de Risco e S-2241 - In-
salubridade, Periculosidade e Aposentadoria 
Especial. “Nessas informações, as principais 
vantagens do novo modelo contemplam o 
registro da informação no momento de seu 
nascedouro, captura de informações consis-
tidas, segurança na guarda das informações, 
disponibilização imediata das informações ao 
fi sco, integração dos processos da empresa e, 
especialmente, o aumento da transparência 
das informações”, defende o auditor fi scal.

O analista técnico de Políticas Sociais, Orion 
Sávio Santos de Oliveira complementa a 
palestra do auditor fi scal José Alberto, infor-
mando os eventos de saúde e segurança do 
trabalho no e-Social. “Vale ressaltar que o 
e-Social não cria, altera ou suprime qualquer 
das obrigações previdenciárias, trabalhis-
tas e tributárias, mas apenas racionaliza e 
simplifi ca o cumprimento das obrigações já 
existentes”, discorre Orion.

De acordo com o técnico de políticas sociais, 
as informações que compõem o atual formu-
lário do perfi l profi ssiográfi co previdenciário 
e a comunicação de acidentes do trabalho 
serão transmitidas via e-Social, isso encerra 
o envio via formulário em papel ou por meio 
do CATWeb. Conforme o manual é possível 
verifi car os códigos, como por exemplo, os 
códigos S-2200 (Admissão); S-2210 (Comu-
nicação de Acidente do Trabalho, Alteração 
de Exame e Suspeita); S-2220 (Afastamento 
Temporário) e outros.

As empresas ao implantarem o programa e-
Social, será necessário o levantamento atuali-
zado de outras informações, tais como, grau de 
exposição a risco, comunicação de acidente de 
trabalho (CAT), mo-
nitoração biológica, 
controle de equipa-
mentos de proteção 
individual (EPI). “A 
descrição de ativida-
de que o trabalhador 
exerce, poderá ser co-
locada quando existir 
a periculosidade, 
insalubridade ou até 
mesmo aposentado-
ria especial. O PPP e 
a CAT migram para 
o e-Social, porém, os 
artigos e leis conti-
nuam e, assim, que 
o sistema entrar em 
vigor, o CATWeb não 
será mais utilizado”, 
relata Orion.

O analista técnico 
menciona que por 
motivo de acidentes 
e agravos relacio-
nados à saúde do 
trabalhador, os afas-

tamentos temporários decorrentes ou doen-
ças não relacionadas ao trabalho, com prazo 
inferior a três (03) dias, não serão informados 
no e-Social. “No entanto, os afastamentos por 
motivos de acidente de trabalho, devem ser 
informados, independente de sua permanên-
cia, mesmo os de duração de um (01) dia. Por-
tanto, a comunicação de acidente de trabalho 
continua sendo obrigatória em todos os casos 
de acidentes e doenças relacionadas ao traba-
lho, conforme preconiza a legislação que rege 
a matéria”, salienta Orion.

No que concerne o Grau de Incidência de 
Incapacidade Laborativa decorrente dos Ris-
cos Ambientais do Trabalho (RAT), o Fator 
Acidentário de Prevenção (FAP), dosador do 
SAT, Financiamento da Aposentadoria Espe-
cial (FAE), adicional SAT, à Tributação sobre o 
Meio Ambiente de Trabalho continuam por-
que são fi xadas por lei. “Os laudos do PPRA e 
PCMSO continuam a não ser obrigatoriedade 
da empresa informar ao governo, ou seja, as 
informações fi cam com a própria empresa. 
Caso necessário, o governo pode solicitar 
para contemplar uma informação, mas não 
será obrigatório em todos os eventos”, men-
ciona Oliveira.  

Clínica

Especializada em Medicina do Trabalho

Atendimento de 2ª a 6ª
 das 8h às 16H45 sem intervalo

Rua Vergueiro, 1883 - Cj. 71 - V. Mariana
(Entre as estações do metrô Paraíso e Ana Rosa)

Tels.: 11 5575-1969 / 5572-0781 / 5083-0797

www.drflaviocampos.com.br
flavio.de.campos@terra.com.br
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A 
conteceu de forma bem sucedida a 1ª 
Convenção da FENATEST – Federação 
Nacional dos Técnicos em Segurança 

no Trabalho, realizada em paralelo à Reunião 
Anual do Conselho de Representantes, na sede 
da CNTC – Confederação Nacional dos Traba-
lhadores no Comércio – em Brasília (DF), nos 
dias 28 e 29 de outubro. A iniciativa consagrou 
a importante oportunidade de discutir questões 
fundamentais da categoria dos Técnicos de Se-
gurança do Trabalho no Brasil. A convenção teve 
representantes de 55 sindicatos regionais, de 24 
estados, que se reuniram em torno das discussões 
mais relevantes para o futuro da categoria. O en-
contro também foi dedicado ao planejamento de 
ações concretas para a valorização dos trabalha-
dores em função tão importante na prevenção de 
acidentes e doenças do trabalho em todo o país.

“A participação de todos deu à convenção o 
resultado esperado, no sentido de poder or-
ganizar as formalidades e procedimentos da 
FENATEST, assim como o plano de trabalho. A 
integração também foi importante, com deba-
tes para enfrentar entraves no aprimoramento 
do estatuto, democraticamente. Mas foi bom 
perceber que o ‘trem está nos trilhos’ e o gran-
de desafi o é mesmo fortalecer o sindicato, en-
quanto se organizam os processos fi nanceiros 
e operacionais”, avaliou Armando Henrique, 
presidente da FENATEST. A convenção foi um 
marco na proposta de valorização da profi ssão 
de Técnicos de Segurança do Trabalho, quando 
os assuntos na pauta tratavam desde temas es-
truturais até as propostas para o futuro. 

Entre os debates estavam a aprovação do relató-
rio do conselho fi scal sobre o balanço fi nanceiro 
do ano de 2014, bem como da aprovação da pro-
jeção orçamentária para 2016. A ocasião também 
era propícia para as deliberações sobre reforma 

do Estatuto e da outorga para elaboração 
de reivindicações da categoria para Con-
venção ou Dissídio Coletivo de Trabalho na 
Data Base de 1º de Maio/2016.

Por concentrar os representantes da ca-
tegoria em âmbito nacional, a reunião le-
vantou questões dos poderes da diretoria 
da FENATEST para 2016, de modo que 
negocie e fi rme Acordo ou Conven-
ção Coletiva de Trabalho, com va-
lidade para os Estados inorganiza-
dos, e ou suscite Dissídio Coletivo 
de Trabalho de natureza econômica 
com empregadores que responde-
rem por estabelecimentos bases 
interestaduais. Outro tema defi nido 
no encontro foi a fi xação da Contri-
buição Assistencial para custeio das 
negociações e Dissídio Coletivo da 
categoria, abrangendo associados ou 
não, assunto a ser incluído na pauta 
de reivindicações. Diante disso, a as-
sembleia foi declarada em caráter permanente, 
até que sejam concluídas as negociações ou o 
processo de Dissídio. Houve ainda a deliberação 
sobre fi liação em Central Sindical.

Um momento de congraçamento foi quando a 
diretoria homenageou, como destaque do ano, 
o Senador Paulo Paim, que também é Técnico de 
Segurança do Trabalho, pela franca defesa dos 
direitos dos trabalhadores, e por atuar contra o 
descaso com a situação de acidentes e doenças 
trabalho. O senador destacou-se especialmente 
diante da tragédia ocorrida com o incêndio da 
Boate Kiss, no Rio Grande do Sul (que resultou 
na morte 124 jovens e 18 funcionários da casa 
noturna), além de liderar combates às ameaças 
de precarização de ações tripartites, com a sus-
pensão da aplicação da NR-12. 

Como resultados dos debates foram defi nidas 
quatro propostas de trabalho: a) Melhoria do pro-
cesso de comunicação da FENATEST; b) Implanta-
ção de apoio jurídico, para os sindicatos fi liados; 
c) Implementação de processo de formação de 
equipes com os diretores da federação; d) Forma-
ção/qualifi cação para implementar processos de 
busca de qualidade e adequação de quantidade.

“A importância da unidade e da integração nas 
ações dos dirigentes sindicais é um dos objeti-
vos neste momento, considerando que estamos 
entrando em uma nova fase da nossa federação. 
Com as principais difi culdades de organização já 
superadas, cabe daqui para frente produzir resul-
tados com ética, competência e dignidade”, con-
cluiu o presidente Armando Henrique.   

G
er

al 1ª Convenção da FENATEST promoveu
    integração da categoria

Durante a 1ª Convenção, além de diversas 
reuniões, a Fenatest homenageou o senador, 
e também TST, Paulo Paim, por ser um grande 
defensor dos direitos dos trabalhadores 
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ara a entidade, a sustação irrestrita da 
NR-12 será mais prejudicial do que be-
néfi ca aos fabricantes de máquinas

A ABIMAQ propôs emendas aos projetos que 
tramitam no Senado Federal e na Câmara dos 
Deputados, respectivamente PDS 43/15 e PDC 
1408/13, que visam sustar a NR-12, com o se-
guinte teor: 

Que a sustação da NR-12 ocorra somente 
para as máquinas e equipamentos 
fabricados antes da Portaria nº 197 de 17 
de dezembro de 2010 e seus respectivos 
prazos de extensões, fi cando válida a 
legislação à época de sua fabricação.

Que a interdição de máquinas e ou 
autuação de empresas ocorra somente 
após se comprovar o grave e iminente 
risco, após realização de laudo técnico 
pericial elaborado por profi ssional 
com especialização em engenharia de 
segurança do trabalho.

Após consulta às associadas e profundo de-
bate sobre o tema na última reunião plenária, 
realizada no dia 03 de setembro, na sede da 
ABIMAQ, foi consenso de que a sustação ir-
restrita da NR-12 seria mais prejudicial do que 
benéfi ca. “Isso porque na ausência da NR-12, 
a fi scalização se regeria pela CLT, pela NR-03 
e outros dispositivos legais, cujos critérios de 
fi scalização são extremamente subjetivos, o 
que aumentaria o poder dos fi scais em deci-
dir por interditar máquinas, bem como autuar 
ou não uma empresa”, afi rma José Velloso, 
presidente executivo da ABIMAQ.

Segundo Velloso, a proposta de emenda apre-
sentada pela ABIMAQ visa sustar os efeitos 
da norma revisada para as máquinas que fo-
ram  instaladas antes de 2010. “O nosso plei-
to tem por objetivo defender os fabricantes de 
máquinas novas que realizaram investimen-
tos e adequaram os seus produtos à NR-12”. 

A Proposta da ABIMAQ foi apresentada à CNI 
no último dia 11 de setembro e irá originar 

um texto conjunto, acrescentando a necessi-
dade de divisão de obrigações entre fabrican-
tes e usuários.

O PDC 1408/13 teve seu pedido de urgência re-
jeitado no plenário da câmara e será discutido 
no âmbito de uma Comissão Especial. Já o PDS 
43/15 teve a sua solicitação de urgência retirado 
temporariamente da pauta, tendo seu autor, o 
senador Cunha Lima, se comprometido a parti-
cipar juntamente com o relator, senador Douglas 
Cintra, da próxima reunião da Comissão Temá-
tica Tripartite – CNTT da NR12, no sentido de 
obter um entendimento amplo do problema.

“O tema tem sido tratado como prioridade 
da ABIMAQ e manteremos nossos associa-
dos informados acerca do desenvolvimento 
dos trabalhos junto ao Senado Federal e Câ-
mara Federal, bem como a evolução das ne-
gociações no âmbito da CNTT, cuja próxima 
reunião, marcada para outubro, irá mostrar o 
desenvolvimento dos trabalhos”, informa o 
presidente executivo da ABIMAQ.   

ABIMAQ faz proposta de emendas aos projetos
  de sustação da NR-12 no Senado e na Câmara
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C omo representantes do SINTESP, 
o presidente Marcos Antonio Ri-
beiro e o diretor Cosmo Palácio, 

estiveram na cerimônia que celebrou a 
trajetória de quase meio século da Funda-
ção Jorge Duprat Figueiredo de Segurança 
e Medicina do Trabalho – Fundacentro, 
como órgão do Ministério do Trabalho e 
Previdência Social para implementação 
das políticas prevencionistas. No dia 21 
de outubro, na sede da instituição em São 
Paulo (SP), a presidente, Maria Amélia 
Gomes de Souza Reis, reuniu a diretoria, 
membros das regionais e convidados para 
o lançamento do selo comemorativo e do 
slogan “Meio Século de Segurança e Saú-
de no Trabalho”, que marca o cinquente-
nário de atuação diante dos programas de 
medicina ocupacional pelo Centro Técnico 
Nacional - CTN.

“É uma grande satisfação poder come-
morar a plena atividade de uma institui-
ção de papel tão relevante para todos os 
profi ssionais brasileiros. Nesses 50 anos, a 
Fundacentro representa a maior referên-
cia no setor e as iniciativas fortalecem o 
bom desempenho dos sindicatos diante 
das categorias que defendem. Realmente 
merece todo o nosso 
reconhecimento”, 
disse Marquinhos. 

 Pioneiros na criação 
da Fundacentro, os 
médicos do traba-
lho René Mendes 
e Joaquim Dantas; 
e o engenheiro de 
Segurança, Leonídio 
Ribeiro, estiveram na 
comemoração dos 
49 anos da institui-
ção e receberam os 
parceiros e amigos.

A Fundacentro foi 
criada pela Lei nº 
5.161, de 21 de ou-
tubro de 1966, período do regime militar 
no Brasil, durante o V Congresso Nacio-

nal de Prevenção de 
Acidentes, e tinha o 
objetivo de apoiar as 
ações do Estado com 
a colaboração da 
universidade, de or-
ganizações públicas 
e privadas, além de 
trazer contribuições 
de organismos in-
ternacionais como 
a Organização In-
ternacional do Trabalho e o Fundo Espe-

cial das Nações 
Unidas. Nessa 
época, o país so-
fria pressão da 
OIT pela quanti-
dade enorme de 
acidentes do tra-
balho, o que fez 
da Fundacentro 
uma entidade 
fundamental na 
redução de víti-
mas. 

Assim foi mu-
dada a reali-
dade de alto 
índice de aci-
dentes e mortes 
no trabalho no 

Brasil, com a criação do Ambulatório 
de Doenças Profi ssionais, da Biblioteca 

da Fundacentro como Centro de Docu-
mentação em Saúde Ocupacional, de 
convênio com o Centre International 
d´Informations de Sécurité et d´Hygiène 
du Travail – CIS, da OIT, bem como as 
parcerias com Faculdade de Saúde Pú-
blica da USP e com o Serviço Social da 
Indústria – Sesi. Já internacionalmente, 
granhou representatividade com insti-
tuições renomadas como o British Safety 
Council (Reino Unido); National Safety 
Council (EUA e Australia); Institut Natio-
nal de Recherche et de Sécurité – INRS 
(França); Instituto Nacional de Medicina 
y Seguridad del Trabajo (Espanha) e Con-
sejo Interamericano de Seguridad; Ente 
Nazionale per la Prevenzione dei Infortu-
ni de Lavoro (Itália).  

G
er

al

SINTESP prestigia aniversário da Fundacentro

DURANTE O
EVENTO DE 

ANIVERSÁRIO, A 
FUNDACENTRO 
LANÇOU O SELO 
COMEMORATIVO 
COM O SLOGAN 

“MEIO SÉCULO DE 
SEGURANÇA E SAÚDE 

NO TRABALHO”

Os 50 anos da Fundacentro foi comemorado 
em grande estilo, com a presença de 
especialistas e personalidades atuantes na SST, 
como Scaboli, da Fequimfar, e Marquinhos, 
presidente do SINTESP, que parabenizaram 
Spinelli e a presidente, Maria Amélia
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Representantes do SINTESP participaram de reunião para 
definir as condições das demissões dos TSTs da Santa Casa

A ssim como ocorreu com sindi-
catos de diversas categorias de 
profi ssionais, a diretoria da San-

ta Casa de Misericórdia de São Paulo tam-
bém convocou o SINTESP para intermediar 
as negociações na demissão da equipe de 
Técnicos de Segurança do Trabalho. No 
início de outubro aconteceu uma reunião 
do presidente Marcos Antonio Ribeiro; 
com representantes do Ministério Público 
do Trabalho de São Paulo, doutor Paulo 
Isan; e do Departamento Jurídico da Santa Casa, 
doutor Pedro Henrique Ramos Borghi. Diante 
da crise fi nanceira enfrentada pela entidade, as 
demissões fazem parte das medidas de reorgani-
zação, enquanto são apuradas as irregularidades 
e tomadas outras providências administrativas.

O objetivo foi negociar e garantir direitos míni-
mos desses trabalhadores em cooperação com 
a redução do quadro de funcionários, condi-
ção fundamental para que o hospital, que é 
uma das referências no Estado de São Paulo, 
permaneça atendendo. Pelo acordo, os TSTs 

desligados receberão os pagamentos devidos 
calculados até a rescisão, porém de forma par-
celada, tendo como valor base das parcelas o 
último salário até o cumprimento da dívida. 
Outra proposta é a manutenção do forneci-
mento das cestas básicas ou vale alimentação 
durante o período de pagamento das parce-
las. A Santa Casa comprometeu-se também a 
convidar esses profi ssionais para participar de 
futuros processos seletivos, ainda que sem a 
condição de dar a preferência ou garantia de 
recontratação efetiva, e com o acompanha-
mento do Sindicato.

Outra condição importante acertada na reunião 
foi que, em caso de descumprimento dos paga-
mentos, a Santa Casa deverá arcar com multa 
de 20% do valor da parcela e que, ao acumular 
três parcelas subsequentes ou intercaladas, es-
tará caracterizada a quebra do Termo de Acordo, 
o que resultará na antecipação do pagamento 
das parcelas ainda por vencer. Também constou 
do acordo que, caso tenha havido aumento sa-
larial por conta de dissídio antes da rescisão do 
funcionário, o valor correspondente será consi-
derado em parcela adicional ao parcelamento 
da verba  rescisória.  

Representantes da Santa Casa receberam 
Marquinhos, presidente do SINTESP, para 
intermediar as negociações com a equipe de TSTs
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O 
compromisso do SINTESP é 
focado na relação com seus 
associados, estudantes e téc-

nicos formados. O Sindicato represen-
ta, nas instâncias cabíveis, com muita 
honra, uma categoria diferenciada, 
merecedora de respeito da sociedade 
e com base nisso, através de diversas 
ações, tem atuado para valorizar a 
competência do profi ssional TST. 

Uma dessas ferramentas é o atendi-
mento por meio de plantão técnico 
realizado semanalmente pelos dire-
tores da entidade. Esse trabalho tem 
proporcionado uma troca muito va-
liosa de informações e despertado a importância 
de ações mais dirigidas visando um melhor dire-
cionamento aos profi ssionais, como é o exemplo 
apresentado pelo diretor Rene Alves Cavalcanti, 
responsável pela Diretoria de Desenvolvimento 
Profi ssional do SINTESP, que nos contou que tem 
recebido muitas ligações e e-mails, com dúvidas 
sobre a possibilidade, permissão, direito, habita-
ção, habilidade, etc, de podermos ministrar os 
cursos de NR-12, 20, 33, 35.

“Alguns perguntam se pelo fato de vir a fazerem 
ou terem feito o curso no SINTESP, poderão mi-

nistrar o treinamento aos tra-
balhadores ou serem agentes 
multiplicadores. E respondo 
que o TST pode fazer 10 cursos 
de uma das NRs e se não tiver 
profi ciência, não poderá ser 
instrutor para treinar os traba-
lhadores. Ao passo que se tiver 
profi ciência, não tem necessi-
dade de fazer nenhum curso. 
Então, bora lá, ver o que algu-
mas das NRs defi nem sobre o 
que seria profi ciência”:

NR-20: “Profi ciência – Com-
petência, aptidão, capacitação 

e habilidade aliadas à experiência.”

NR-33: “Profi ciência: competência, aptidão, ca-
pacitação e habilidade aliadas à experiência.” 

NR-35 Comentada - Manual de Auxílio na Inter-
pretação e Aplicação da Norma Regulamentado-
ra N.º 35 - Trabalhos em Altura: “A comprovada 
profi ciência no assunto não signifi ca formação 
em curso específi co, mas habilidades, experiência 
e conhecimentos capazes de ministrar os ensi-
namentos referentes aos tópicos abordados nos 
treinamentos, ...”

Mas, segundo o diretor Rene, além de ter a profi -
ciência, algumas NRs exigem sua comprovação:

“33.3.5.7. Os instrutores designados pelo res-
ponsável técnico, devem possuir comprovada 
profi ciência no assunto”

35.3.6. O treinamento deve ser ministrado por instru-
tores com comprovada profi ciência no assunto...”

“Porém, nas dezenas ou até centenas de esclare-
cimentos que fi z, nestes mais de três anos, ape-
nas de NR-35, nenhum TST mostrou saber como 
comprovar a profi ciência, fi cando todos limitados 
a apenas apresentar um certifi cado de curso, o 
qual como mencionei acima, que não é a com-
provação”, salienta o diretor.

A comprovação da profi ciência que o diretor 
Rene tem sugerido é que o TST registre suas ativi-
dades envolvendo a referida NR e periodicamente 
solicite para que algum gestor da empresa, co-
loque carimbo da empresa e assine, confi rman-
do, dando veracidade às informações. “Ou seja, 
o TST pode nunca ter feito curso nenhum, mas 
se conseguir comprovar sua profi ciência, isto é, 
que possui competência, aptidão, capacitação e 
habilidade aliadas à experiência, poderá ser o ins-
trutor do curso”, orienta Rene.  

Proficiência comprovada . Diretor explica o que algumas 
das NRs definem sobre o que seria “proficiência”

Para Rene Cavalcanti, 
diretor do SINTESP, 
registrar as atividades 
é uma das formas do 
TST  comprovar a sua 
profi ciência

O 
Portal Jurídico SST, especializado em 
questões legais da profi ssão de Técnico 
de Segurança do Trabalho, é parceiro 

do SINTESP fornecendo o benefício de desconto 
exclusivo para associados assinantes.

O objetivo é que o associado contar com um por-
tal como fonte de notícias atualizadas e informa-
ções gerais sobre Ações dos Tribunais, bem como 
dos Órgãos Públicos de diversas esferas de atri-
buições e competências, fi scalização, prevenção e 
reparação do ambiente de trabalho.

Pela parceria, o associado SINTESP terá um 
desconto de 60% no valor da assinatura, pa-
gando atualmente um valor mensal de R$ 5,96 

ou anual de R$ 59,96, com 
direito à acesso ao conteúdo 
restrito e receberá, semanal-
mente, o Boletim Jurídico SST, 
com as principais notícias, ar-
tigos e análises jurídicas, bem 
como atualização legislativa, 
via e-mail cadastrado.

O portal Jurídico SST é um impor-
tante aliado para estimular a leitura 
e conscientizar sobre as consequên-
cias de naturezas cível, trabalhista, 
previdenciária, tributária e até penal, 
por violação das normas de saúde e 
segurança do trabalho.  

SINTESP firma parceria com o PORTAL JURÍDICO SST
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O 
estabelecimento de ações conjuntas 
em defesa das normas de segurança 
no trabalho, pautou o encontro reali-

zado no dia 19 de outubro, na sede nacional da 
União Geral dos Trabalhadores, onde estiveram 
reunidos coordenador da Comissão Tripartite 
Paritária Permanente (CTPP) e representantes 
do Fórum das  Centrais Sindicais.

Uma das preocupações que dominou o encontro 
foi a portaria 1287/2015 que recria a Comissão de 
uso controlado do Amianto. Segundo Washington 
Santos (Maradona), coordenador da bancada tra-
balhista na CTPP, as centrais deverão elaborar uma 
manifestação conjunta solicitando a revogação 
desta portaria. Também foram tratadas na reunião 
de outras normas regulamentadoras que estão na 
pauta da comissão como a NR 35 - dispositivo de 
ancoragem;  NR exame toxicológico;  Vibração; 
Acuidade visual;  NR 15 anexo 13 a benzeno;  NR 
18;  Periculosidade dos motoboys;  Limpeza urba-
na;  NR 20- postos de combustível; entre outras, 
assim como a Convenção  144 da OIT.

Entre os pontos discutidos na reunião, se evi-
denciou a necessidade das centrais, sindicatos 
e representantes dos trabalhadores se organiza-
rem buscando uma atuação unitária em defesa 
das normas de segurança, pois o setor patronal 
age de forma conjunta e estão sempre dispos-
tos a suspender os direitos conquistados.

Durante o encontro as centrais se compromete-
ram a priorizar a questão da saúde e segurança 
no trabalho, orientando os sindicatos fi liados a 
incluírem em suas convenções coletivas, cláu-
sulas que assegurem a saúde do trabalhador. 
Maradona informou que o Dieese deverá pro-
mover um evento com todas as centrais na área 
de Saúde e Segurança, para orientar e debater 
as normas de segurança. 

A secretária de Saúde e Segurança da UGT, 
Cleonice Caetano de Souza, destacou a impor-
tância desse encontro, como um importante 
passo para a unifi cação das ações, que desta 
forma fortalece toda a classe trabalhadora. 

O presidente do SINTESP, Marcos Antonio Ri-
beiro, o Marquinhos, que integra a bancada 
dos Trabalhadores pela Força Sindical, no CPN 
- Comitê Permanente Nacional sobre Condições 
e Meio Ambiente de Trabalho na Indústria da 
Construção, da NR-18 – Condições e Meio Am-
biente de Trabalho na Indústria da Construção; 
e o presidente da Fenatest, Armando Henrique, 
representaram a categoria dos Técnicos de Se-
gurança do Trabalho durante a reunião.  

Normas de segurança terão ações conjuntas 
    das centrais e comissão tripartite

Pague a taxa associativa até 20 de janeiro e ganhe cartão 
desconto saúde.

 Você, Técnico de Segurança do Trabalho, sócio do SINTESP 
em dia com as anuidades, poderá ganhar um excelente be-
nefício. 

Pague sua contribuição associativa até 20 de janeiro e ga-
nhe um Cartão Desconto Saúde Open Line.

Tenha acesso imediato à consultas em todas as especialida-
des médicas, incluindo odontologia, sem carência, sem limi-
te de idade e sem restrições a doenças pré-existentes, além 
dos serviços dos melhores exames laboratoriais pertinho de 
você, com descontos que chegam a até 90%.

O SINTESP quer deixar você em dia com a sua saúde.

E tem mais: Você poderá adquirir o mesmo Cartão Saúde 
Open Line para seus familiares, com preço exclusivo para os 
associados do SINTESP.

Diretoria Social

Marquinhos, presidente do SINTESP; e Armando Henrique, 
presidente da FENATEST, representaram os TSTs na reunião

Cartão Fidelidade
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F rente à pressão pela progressiva desre-
gulamentação e fl exibilização dos direi-
tos trabalhistas, o Fórum das Centrais 

de Saúde do Trabalhador vem a público mani-
festar sua preocupação com o aprofundamento 
da precarização das relações de trabalho, em 
especial com a desconstrução das normas de 
proteção da saúde dos trabalhadores e traba-
lhadoras e com a fragilidade das políticas de 
prevenção e promoção de saúde por parte do 
Estado.

Na contramão dos princípios e direitos funda-
mentais da OIT, que em 2008 resgatou a ne-
cessidade de restabelecer um pacto civilizatório 
nas relações de trabalho - reiterado por meio da 
Declaração para Justiça Social e Globalização 
Equitativa e das diretrizes do Trabalho Decente 
- as decisões dos fóruns tripartites de Saúde e 
Segurança no Trabalho vem sendo sistematica-
mente desrespeitadas, contrariando a premissa 
do diálogo social, num claro confronto com a 
legitimidade das entidades representativas dos 
trabalhadores.

Vale lembrar que o respeito à dignidade da pes-
soa humana, que em tese perpassa os direitos 
sociais e do trabalho, tem na proteção à saúde 
um dos seus elementos centrais. Para além de 
uma dimensão estritamente jurídica, técnica 
ou normativa, o que está em jogo no tocante à 
desregulamentação do trabalho neste âmbito é 
uma questão ética, do valor da vida e do bem-
-estar humano.

A manobra patronal de suspender por meio 
do Congresso Nacional o cumprimento Norma 
Regulamentadora 12, sobre a segurança em 
máquinas e equipamentos  o restabelecimen-
to da discussão do uso controlado do amianto 
e outros retrocessos nos direitos no campo 
da relação saúde-trabalho, indicam uma pro-
funda banalização de situações de riscos que 
mutilam, matam e adoecem milhares de tra-
balhadores em plena idade produtiva, como 
se fossem uma consequência “natural” do 
desenvolvimento tecnológico e dos processos 
produtivos.

Longe de serem frutos do acaso, os acidentes e 
doenças do trabalho são resultado de escolhas 

tecnológicas e organizacionais que expropriam 
a dimensão humana do trabalho, estabelecen-
do padrões de produção e de produtividade 
que desconsideram os limites físicos e psíquicos 
dos trabalhadores. Trata-se de um problema 
gravíssimo de saúde pública, com enormes im-
pactos sociais e econômicos, além do imensu-
rável sofrimento imputado aos trabalhadores e 
suas famílias. 

É inaceitável que as instituições do Estado, 
em particular das áreas do Trabalho, Saúde e 
Previdência Social, em tese responsáveis por 
assegurar o desenvolvimento de políticas de 
prevenção e de promoção de saúde no traba-
lho, se omitam diante deste quadro, bem como 
que a sociedade continue absorvendo os custos 
econômicos e sociais de um problema que é ab-
solutamente evitável.

Também é inaceitável que a responsabilidade 
pelos acidentes de trabalho continue sendo im-
putada aos trabalhadores, como atos de negli-
gência ou “atos inseguros”, visão reducionista 
que encobre a responsabilidade empresarial 
pelas condições de trabalho, bem como perpe-
tua medidas inócuas voltadas para o “esclare-
cimento” e conscientização” dos trabalhadores, 
que não alteram em nada a realidade do traba-
lho, tampouco a gestão tecnicista, meramente 
burocrática, das situações de risco por parte das 
empresas.

Considerando a recente fusão dos Ministérios 
do Trabalho e Previdência Social, é fundamental 
resgatar o compromisso assumido na Política 
Nacional de Saúde e Segurança no Trabalho, 
na Política de Saúde do Trabalhador e da Traba-
lhadora do SUS e nas Conferências do SUS de 
Saúde do Trabalhador de desenvolver uma ação 
intersetorial, fortemente articulada no âmbito 
do governo, que reforce a regulação do Estado 
nesta área, tendo como perspectiva a soberania 
do direito à vida e à saúde.

É inadmissível que em nome do desenvolvi-
mento econômico, da geração de emprego e 
de renda continuem sendo naturalizadas práti-
cas predatórias de exploração do trabalho, que 
ceifam milhares de vida nos vários segmentos 
produtivos.

Conclamamos as instituições no campo do 
trabalho, os movimentos sociais, o movimento 
sindical e sociedade brasileira para um amplo 
movimento em defesa dos direitos dos traba-
lhadores, da saúde e da vida, por condições de 
trabalho que favoreçam a estruturação da saú-
de e a realização humana.  

Manifesto das centrais em defesa da
  saúde dos Trabalhadores e trabalhadoras

Outubro de 2015 

FNCSST - Fórum Nacional das 
Centrais Sindicais sobre Saúde e 
Segurança do Trabalhador

CGTB – Central Geral dos 
Trabalhadores do Brasil

CTB – Central dos Trabalhadores
e Trabalhadoras do Brasil

CUT – Central Única dos 
Trabalhadores

FS – Força Sindical

NCST – Nova Central Sindical
dos Trabalhadores

UGT – União Geral dos 
Trabalhadores
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ais de 75 milhões de pes-
soas, cerca de um terço da 
população brasileira, ainda 

são afetadas pela destinação de resí-
duos em locais inadequados, o que 
mostra a inércia e o descaso com que 
esse tema tem sido tratado no Brasil. 
Atualmente, 42% dos resíduos coleta-

dos, ou quase 30 milhões de toneladas por ano, 
ainda é despejada em lixões e aterros contro-
lados, espaços ambientalmente inadequados, 
que continuam sendo utilizados por 3.334 mu-
nicípios de todas as regiões do País.

Carlos Roberto Vieira da Silva Filho, diretor-pre-
sidente da ABRELPE – Associação Brasileira 
de Empresas de Limpeza Pública e Resíduos 
Especiais, declara que embora a cobertura dos 
serviços de coleta seja de mais de 90% na mé-
dia nacional, e esse serviço já possa ser consi-
derado universalizado, faz-se necessária a am-
pliação das ações de recuperação, tratamento 
e destinação fi nal adequada para a totalidade 
dos resíduos gerados no país.

“Esse é o principal ponto para o qual toda a 
sociedade deve mirar os holofotes, pois a ade-
quação da destinação dos resíduos sólidos é 
a única forma de se evitar a perpetuação de 
ações danosas ao meio ambiente e à saúde 
pública”, salienta.  

Os lixões e outras formas de destinação impró-
prias de resíduos representam crime ambiental, e 
além de todo o passivo ambiental que provocam, 
são ainda um campo altamente propenso à pro-
liferação de graves doenças e vetores, que atin-
gem a parcela menos favorecida da população.

Para demonstrar a gravidade dessa situação, Sil-
va destaca um estudo inédito elaborado por re-
nomados técnicos da Associação Internacional 
de Resíduos Sólidos, a ISWA, foi apresentado 
em São Paulo, com o objetivo de quantifi car os 
impactos dos lixões sobre o sistema de saúde e 
meio ambiente. Os resultados são alarmantes, e 
comprovam que a situação é emergencial.

“Segundo esse estudo, de 2010 a 2014, o Brasil 
desperdiçou R$ 1,5 bilhão por ano com gastos 
na Saúde para tratamento das doenças causadas 

pela destinação inadequada de resíduos. E se os 
lixões continuarem abertos por mais cinco anos, 
o país vai desperdiçar, através do SUS, um valor 
adicional entre R$ 14 bilhões e R$ 18 bilhões. 
Trata-se de muito dinheiro gasto para remediar 
uma situação negativa, na tentativa de minimi-
zar os efeitos danosos de uma prática criminosa, 
que não resolve o foco do problema”, pontua.

 Por outro lado, a demanda por investimentos 
para viabilizar a universalização da destina-
ção adequada dos resíduos sólidos no Brasil 
apresentada em estudo recente lançado pela 
ABRELPE, mostra que, até 2023, o país neces-
sita de R$ 7,5 bilhões para implantar os siste-
mas adequados para tratamento de resíduos, 
seguindo as determinações da Política Nacional 
de Resíduos Sólidos. 

Segundo Silva, considerando os números das 
duas pesquisas, fi ca evidente que os investimen-
tos necessários para adequação do sistema, e a 
consequente resolução do problema, equivalem 
à metade do dinheiro desperdiçado com saúde 
e meio ambiente, ou seja, o custo da inércia é o 
dobro do custo para a ação adequada. 

Para ele, os R$ 7,5 bilhões devem ser investidos 
em infraestrutura que permita um sistema cícli-
co de gestão de resíduos, e que abranja o maior 
aproveitamento e recuperação dos materiais 
através da coleta seletiva, compostagem, reci-
clagem, recuperação energética e disposição 
fi nal em aterros sanitários.

“A viabilização desse sistema sustentável, com 
foco na recuperação de recursos, possibilitará 
inúmeros benefícios para o país e, principalmente, 
para os municípios, pois, além de proteger o meio 
ambiente e conservar os recursos naturais, também 
trará ganhos econômicos para a população local, 
que lucrará com a criação de novos negócios e em-
pregos, e observará uma considerável redução nos 
gastos com saúde, advindos justamente da melho-
ria nas condições ambientais”, avalia.

Silva reforça que a inércia observada até hoje, e 
o impulso de adiar ainda mais as soluções, leva 
a um aumento no impacto negativo, e nos cus-
tos decorrentes, tornando as soluções mais caras 
e mais complicadas, com implicação direta nos 

gastos com o nosso já tão combalido sistema 
de saúde e dando causa para o crescimento dos 
índices de mortalidade, uma consequência direta 
do descaso para com a gestão de resíduos.   

A inércia na gestão de resíduos custa duas vezes 
mais do que o investimento em soluções adequadas

Campanha
Associativa 2015
INDIQUE CINCO TÉCNICOS DE 

SEGURANÇA DO TRABALHO 
PARA ASSOCIADOS E GANHE 

UM CURSO NO SINTESP DE 15 
HORAS À SUA ESCOLHA!

Para que o profi ssional tenha direito 
ao curso, os cinco indicados, além 

de serem Técnicos de Segurança 
do Trabalho formados, deverão, em 
até três meses da indicação, ter sua 

condição de associados efetivada 
através de cadastro, envio de toda 

documentação solicitada e efetuar o 
pagamento da anuidade.

11 3362-1104
www.sintesp.org.br

sintesp@sintesp.org.br

Mais informações:

Participe!!!
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os Cursos do SINTESP 2015

As inscrições são feitas somente via site 
www.sintesp.org.br/cursoseeventos, 

de acordo com o cronograma disponibilizado.

Para mais informações
entrar em contato pelo e-mail: 
treinamento@sintesp.org.br 

ou telefone: 3362-1104 – ramal 207.

 CURSOS SINTESP
Carga 

horária
Valor Não Associado 

/ Associado

1 Formação de Instrutores de Brigada de Incêndio 21 800/400

2 Instrutor de Segurança em Trabalho em Altura 21 800/400

3 Instrutor de Segurança em Trabalho em Altura 21 800/400

4 PPRA como gestão em SST 15 420/210

5 Programa de Proteção Respiratória (PPR) 15 420/210

6 Instrutor de Segurança em Trabalho em Altura 21 800/400

7 Instrutor de Segurança em Espaços Confi nados 40 1050/550

8 Gestão em Ergonomia com Enfoque na Nova NR 12 15 420/210

9 Instrutor de Segurança em Trabalho em Altura 21 800/400

10 NR 32 - PPRA para área da saúde 15 420/210

11 Instrutor de Segurança em NR10 40 1050/550

12 SASSMAQ 15 420/210

13 Como Elaborar o AVCB 15 500/250

14 Instrutor de Segurança em Trabalho em Altura 21 800/400

15 Gestão de Segurança no Trabalho em Altura 21 800/400

16 Gestão de CIPA 15 420/210

17 Gestão Básica em Ergonomia 15 420/210

18 Instrutor de Segurança na Operação de Ponte Rolante 16 700/350

19 PCMAT 15 420/210

20 Primeiros Socorros na Empresa 8  400/200

22 Instrutor de NR-20 Líquidos Combustíveis e Infl amáveis 24 800/400

23 Investigação de Acidentes Modelo Causal 15 420/210

24 Capacitação Didático Pedagógica para Instrutores 32 800/400
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